
 

  CEBRASPE – TCE/RJ – Edital: 2022
 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P2, nos locais apropriados, 

pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Na peça jurídica, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 14,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão 

atribuídos até 56,00 pontos, dos quais até 2,80 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens 

e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores 

corresponderão a 2,00 pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P2 -- 
 

PEÇA JURÍDICA  
 

Uma membra do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP/RJ) comunicou ao Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) que havia chegado a seu conhecimento uma notícia de fato 
segundo a qual o prefeito de certo município daquele estado promovera procedimento de licitação, na 
modalidade de pregão, com ilicitudes na contratação da empresa XYZ, para fornecer produtos 
alimentícios diversos para a merenda escolar na rede municipal. A notícia de fato continha prova 
documental robusta e válida a demonstrar que a aquisição dos produtos se dera com sobrepreço 
injustificado, doloso e evidente ante a realidade do mercado. 

Na comunicação ao TCE/RJ, a promotora de justiça informou que havia provocado os órgãos 
municipais competentes para instaurar tomada de contas especial, mas estes permaneceram inertes, 
razão por que decidiu informar os fatos à corte de contas. 

Além dos elementos citados, a notícia de fato incluiu as seguintes possíveis ilicitudes: 
i) inadequação do uso do pregão como espécie de licitação para adquirir gêneros alimentícios; e 
ii) ilicitude da aceitação da proposta da empresa vencedora do pregão pelo pregoeiro, uma vez que ela 
não atendia ao prazo máximo de fornecimento definido no instrumento convocatório. 

Notificado a prestar informações, o prefeito municipal alegou, preliminarmente, não caber 
instauração de tomada de contas especial no caso, porquanto o exercício financeiro ao qual os atos se 
referiam ainda não findou. Relativamente à proposta vencedora, o prefeito alegou que os gêneros 
alimentícios nela indicados atendiam ao instrumento convocatório quanto às suas especificações — mas 
silenciou sobre a inobservância do prazo de fornecimento — e apresentavam o menor preço entre os 
licitantes, além de que todo o procedimento fora lícito. Cumpriram-se todos os passos exigíveis na 
instrução do processo de tomada de contas especial.

 

 

Considerando essa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do Ministério Público junto ao TCE/RJ, parecer abordando 

os seguintes aspectos: 

 

1 (des)cabimento de tomada de contas especial no caso; [valor: 12,00 pontos] 

2 (in)adequação do pregão como modalidade para aquisição de gêneros alimentícios; [valor: 12,00 pontos] 

3 (i)licitude da aceitação da proposta vencedora pelo pregoeiro; [valor: 12,00 pontos] 

4 conclusão do julgamento das contas. [valor: 17,20 pontos] 

Ao elaborar seu parecer, dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Sabendo que os tribunais de contas têm papel proeminente na fiscalização da administração pública, haja vista as prerrogativas 

atribuídas a eles pela Constituição Federal de 1988, redija um texto que explique a relação entre o Poder Legislativo e os tribunais de 

contas nesse processo de fiscalização, abordando necessariamente os seguintes aspectos: controle externo exercido pelo Poder 

Legislativo e o papel dos tribunais de contas. [valor: 7,60 pontos] 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Após ter sido informado sobre a prolação de sentença que lhe fora juridicamente desfavorável, em 
procedimento de dúvida registral instaurado devido a questionamento suscitado quando do registro da 
propriedade de um bem imóvel, o interessado, Renato, interpôs apelação, que foi julgada improcedente, 
de forma unânime, pelo tribunal de justiça competente. 

Irresignado, por considerar que, no julgamento da apelação, o tribunal deixou de observar a 
legislação federal que trata de propriedade e registros públicos e, ainda, por considerar evidente a 
existência de litigiosidade no caso, Renato deseja recorrer ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou 
ajuizar ação rescisória para a tutela de seu direito.

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, bem como a jurisprudência do STJ e a legislação aplicável ao caso, redija um texto, 

abordando, de modo fundamentado, os seguintes aspectos: 

1 definição do procedimento de dúvida registral e legitimidade para suscitar a dúvida e para apelar nesse procedimento; 

[valor: 2,60 pontos] 

2 cabimento de recurso especial para o STJ contra decisão de tribunal de justiça em procedimento de dúvida registral; 

[valor: 3,00 pontos] 

3 cabimento de ação rescisória contra decisão final em procedimento de dúvida registral. [valor: 2,00 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

De acordo com a súmula n.º 347 do Supremo Tribunal Federal (STF): “O Tribunal de Contas, no 
exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público”.

 

 

Considerando o texto precedente, discorra sobre o atual entendimento do STF acerca da possibilidade de tribunais de contas 

apreciarem a constitucionalidade de leis e de atos normativos no exercício da sua função de controle e fiscalização. Em seu texto, 

aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

1 aplicabilidade da súmula n.º 347 conforme o entendimento do STF; [valor: 1,30 ponto] 

2 possibilidade da realização dos controles de constitucionalidade concentrado e difuso pelos tribunais de contas; 

[valor: 1,70 ponto] 

3 principais fundamentos do atual entendimento do STF. [valor: 4,60 pontos] 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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